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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIÇOS 
CARTORÁRIOS. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. ATVIDADE ESTATAL TÍPICA. 
NÃO ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA PARA FINS DE INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO DE SALÁRIO-EDUCAÇÃO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Os serviços cartorários são serventias extrajudiciais que desenvolvem atividade 
estatal típica, de modo que as pessoas físicas titulares de serviços notariais e de 
registro não se enquadram na definição de sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIÇOS 
CARTORÁRIOS. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. ATVIDADE ESTATAL TÍPICA. 
NÃO ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA PARA FINS DE INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO DE SALÁRIO-EDUCAÇÃO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Os serviços cartorários são serventias extrajudiciais que desenvolvem atividade 
estatal típica, de modo que as pessoas físicas titulares de serviços notariais e de 
registro não se enquadram na definição de sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão negou provimento ao seu recurso especial, fundamentada na orientação deste 
Superior Tribunal, segundo a qual os serviços cartorários são serventias extrajudiciais 
que desenvolvem atividade estatal típica, não se enquadrando como empresa para fins 
de incidência de contribuição de salário-educação em relação aos seus empregados.

A Agravante requer "que o feito seja suspenso, conforme decisão da Exmª 
Ministra Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, nos 
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autos do REsp nº 2.068.273" (fl. 426e), e, no mérito, sustenta, em síntese, que, "apesar 
de não ter inscrição no CNPJ, mas no CEI, o titular do cartório exerce atividade 
equiparável à de empresa, estando sujeito à contribuição ao salário-educação" (fls. 
423/424e).

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 430/436e. 
É o relatório.

VOTO

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

Não assiste razão à Agravante.
Inicialmente, registro que, ao contrário do alegado pela Recorrente, não há, 

até a presente data, ordem judicial suspendendo a jurisdição quanto ao tema em 
exame, o que não obsta o prosseguimento do feito.

No mais, o posicionamento adotado pela Corte de origem é na mesma linha 
do orientação firmada neste Superior tribunal, segundo a qual os serviços cartorários 
são serventias extrajudiciais que desenvolvem atividade estatal típica, não se 
enquadrando como empresa para fins de incidência de contribuição de salário-
educação em relação aos seus empregados.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
SERVIÇO NOTARIAL. TITULAR DO SERVIÇO NOTARIAL E 
REGISTRAL. PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO. INEXIGIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016.
2. O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ pelo rito dos recursos 
repetitivos, firmou a orientação de que "a contribuição para o salário-
educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as 
firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância 
com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, 
sucedido pelo Decreto 6.003/2006" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 3/12/2010).
3. Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, os serviços cartorários são 
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serventias extrajudiciais que desenvolvem atividade estatal típica, não se 
enquadrando como empresa para fins de incidência de contribuição de 
salário-educação em relação aos seus empregados. Precedentes.
4. A definição do sujeito passivo da obrigação tributária referente à 
contribuição ao salário-educação foi realizada por normas específicas (art. 
1º, § 3º, da Lei 9.766/98, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/99 e, 
posteriormente, pelo art. 2º do Decreto 6.003/2006), de modo que não se 
aplica à contribuição ao salário-educação o disposto no parágrafo único do 
art. 15 da Lei 8.212/1991, que estabelece a equiparação de contribuintes 
individuais e pessoas físicas a empresas no que diz respeito às 
contribuições previdenciárias (REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022).
5. Assim, na forma da jurisprudência do STJ, a pessoa física que exerce 
serviço notarial ou registral não é contribuinte da contribuição social salário-
educação instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/1996, sobretudo porque ela 
não pode ser equiparada à empresário (REsp 262.972/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU de 27/5/2002). Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.011.986/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. INEXEBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO DE SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. TITULAR DE CARTÓRIO. RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. TABELIONATO DE NOTAS. NÃO ENQUADRAMENTO COMO 
EMPRESA. NÃO ENQUADRAMENTO COMO SUJEITO PASSIVO. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo objetivando 
que seja concedida a segurança para declarar a inexigibilidade da 
contribuição para o salário-educação (2,5%) em relação aos empregados 
vinculados à impetrante enquanto pessoa física, titular de cartório, que 
exerce atividades públicas registrais, na estrita forma da jurisprudência 
firmada sobre o tema.
Por consequência, seja assegurado o seu direito de restituição e 
compensação dos créditos tributários não prescritos, oriundos dos 
recolhimentos indevidos, corrigidos monetariamente pela taxa Selic.
Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que 
as pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro não se 
enquadram na definição de sujeito passivo da contribuição para o salário-
educação, ao fundamento de que o art. 178 da CF/1969 indica como sujeito 
passivo da contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, 
industriais e agrícolas, ao passo que o tabelionato de notas é uma serventia 
judicial, que desenvolve atividade estatal típica, não se enquadrando como 
empresa. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.029.251/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022; AgInt no REsp n. 2.011.917/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; 
REsp n. 262.972/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 16/4/2002, DJ de 27/5/2002, p. 151.) III - Agravo interno 
improvido.
(AgInt no REsp n. 2.068.173/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
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Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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